
Direito Previdenciário
Marcelo Leonardo Tavares



1) Joana, filiada ao regime geral de previdência social e contribuinte há dez meses,
sofreu um acidente de carro, que lhe causou incapacidade para o trabalho pelo
período de quinze dias. Nesse caso, Joana

a) receberá auxílio-acidente.

b) receberá auxílio-doença, independentemente do preenchimento do período de
carência.

c) não receberá auxílio-doença, porque não cumpriu o período de carência
correspondente a doze contribuições mensais.

d) receberá aposentadoria por invalidez caso a incapacidade seja constatada por
exame médico a cargo da previdência social.

e) não receberá benefício nenhum da previdência social.



2) No regime geral de previdência social (RGPS), é correto dispor:

a) Carência é o período em que o segurado mantém essa qualidade,
independentemente de contribuições, sem limite de prazo, estando em gozo de
benefício.

b) Período de graça é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis
para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do
primeiro dia dos meses de suas competências.

c) Havendo perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a essa
data só serão computadas para efeito de carência depois que o segurado contar, a
partir da nova filiação à Previdência Social, com, no mínimo, 1/3 (um terço) do
número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência definida para o
benefício a ser requerido.

d) Depende de carência a pensão por morte, o auxílio-reclusão, o salário-família e o
auxílio-acidente.

e) Independe de carência o salário maternidade para as seguradas empregada,
trabalhadora avulsa e empregada doméstica.



3) Conforme a Lei nº 8.213/1991, a concessão das prestações pecuniárias do
Regime Geral de Previdência Social depende do seguinte período de carência:

a) 12 contribuições mensais para auxílio reclusão.

b) 18 contribuições mensais para salário-maternidade de trabalhadora avulsa.

c) 180 contribuições mensais para aposentadoria especial.

d) 12 contribuições mensais para pensão por morte.

e) 120 contribuições mensais para auxílio acidente.



4) De acordo com a Lei n 8.213/91, em regra, a concessão do benefício do auxílio–
doença

a) não possui período de carência pré–estabelecido.

b) está sujeita a carência de doze contribuições mensais.

c) está sujeita a carência de seis contribuições mensais.

d) está sujeita a carência de quinze contribuições mensais.

e) só estará sujeita ao período de carência se a concessão inicial for de, no mínimo,
trinta dias.



5) Paulo, após filiar–se ao Regime Geral de Previdência Social, foi acometido de
doença especificada em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e
da Previdência Social, de acordo com os critérios de deformação. Paulo, então,
requereu à Previdência, o auxílio–doença. Referido benefício será concedido

a) respeitada a carência de 10 (dez) contribuições mensais.

b) respeitada a carência de 12 (doze) contribuições mensais.

c) respeitada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais.

d) independente de carência.

e) respeitado o período de carência correspondente ao número de contribuições
realizadas a partir do momento em que a doença foi adquirida.



6) Maria Cipriana já pagou mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais,
ininterruptas, à Previdência Social. Encontra-se cadastrada no órgão próprio do
Ministério do Trabalho e Emprego. Maria está desempregada de forma involuntária
há dezoito meses. Em face desta situação, Maria Cipriana

Parte superior do formulário

a) deverá contribuir por mais 3 meses para continuar na qualidade de segurada.

b) não ostenta mais a qualidade de segurada da Previdência Social.

c) continua na condição de segurada por mais 18 meses.

d) continua na condição de segurada por mais 36 meses.

e) deverá contribuir por mais 6 meses para continuar na qualidade de segurada.



7) Maria trabalhou de 02 de janeiro de 2006 a 02 de julho de 2006 como
empregada de uma empresa, vindo a contrair moléstia não relacionada ao
trabalho, com prejuízo do exercício de suas atividades habituais. Nessa situação,
Maria

a) não terá direito ao recebimento do auxílio-doença, por ausência do
cumprimento da carência.

b) terá direito à aposentadoria por invalidez, que independe do cumprimento de
carência.

c) terá direito ao auxílio-acidente, que não exige carência.

d) terá direito ao auxílio-doença, que independe de carência.

e) poderá receber aposentadoria por invalidez, se recolher mais duas contribuições



8) Em relação ao denominado período de graça e à comprovação de tempo de
serviço/contribuição no âmbito do RGPS, assinale a opção correta.

a) Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, até
doze meses após o licenciamento, o indivíduo incorporado às Forças Armadas para
prestar serviço militar

b) Para fins de reconhecimento de tempo de serviço, a sentença trabalhista será
admitida como início de prova material quando corroborada pelo conjunto fático-
probatório dos autos, ainda que o INSS não tenha integrado a lide.

c) Para fazer jus às vantagens garantidas em lei pelo período de graça, o segurado
deve comprovar sua situação de desemprego por meio de registro em órgão do
Ministério do Trabalho e Emprego.

d) É incabível ação declaratória para o mero reconhecimento de tempo de serviço
para fins previdenciários.

e) A comprovação do tempo de serviço mediante justificação administrativa só
produz efeito quando embasada em início de prova material; não se admite prova
exclusivamente testemunhal, mesmo na hipótese de força maior ou caso fortuito.



9) Um dos requisitos exigidos para a concessão de benefícios previdenciários no
Regime Geral de Previdência Social é a carência. Dadas as assertivas abaixo sobre
carência, assinale a alternativa correta.

I. Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis
para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do
primeiro dia dos meses subsequentes às suas respectivas competências.
II. Independe de carência a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por
invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença
profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao
Regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e
afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios competentes, de
acordo com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou outro
fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento

particularizado.



III. A perda da qualidade de segurado importa em caducidade dos direitos
inerentes a essa qualidade, não havendo possibilidade de concessão de pensão por
morte aos dependentes do segurado que falecer após a perda dessa qualidade.
IV. A despeito da preocupação social que inspira o regime previdenciário público
brasileiro, ele é eminentemente contributivo, de modo que, a partir do advento da
Lei 8.213/91, deixou de existir qualquer possibilidade de concessão de benefício
previdenciário sem recolhimento de contribuições no período equivalente à
carência exigida.
V. Nos casos do segurado empregado e do trabalhador avulso, serão consideradas,
para cômputo do período de carência, as contribuições referentes ao período a
partir da data da inscrição no Regime Geral de Previdência Social.

a) Está correta apenas a assertiva II. 

b) Estão corretas apenas as assertivas II e V. 

c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. 

d) Estão corretas todas as assertivas. 

e) Nenhuma assertiva está correta. 




